
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO IX

Outras disposições

Artigo 113º-B (NOVO)

Programa Especial de Acesso a Cuidados de Saúde

Em 2024, com o objetivo de acelerar a recuperação da atividade assistencial no Serviço 

Nacional de Saúde (SNS), é criado um Programa Especial de Acesso a Cuidados de Saúde, 

assente nos seguintes pressupostos:

a) Caso não tenha médico de família atribuído no Serviço Nacional de Saúde por falta de 

capacidade de resposta do SNS, o utente pode, voluntariamente, encontrar um clínico nos 

setores privado ou social, ficando o Estado responsável por cobrir os custos, em valores 

não superiores aos dos Cuidados de Saúde Primários.

b) É promovida a abertura de um concurso público de cuidados de saúde, de abrangência 

internacional, sobretudo para consultas de especialidade hospitalar e para cirurgias, com 

as seguintes características:

i. Poderão concorrer quaisquer prestadores, incluindo dos setores privado e social, 

desde que habilitados para tal e devidamente autorizados pela Entidade Reguladora 
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da Saúde, sendo criado um procedimento de habilitação urgente, para entidades 

estrangeiras que concorram e não disponham ainda de habilitação;

ii. A remuneração deverá ter como base as tabelas de remuneração por grupos de 

diagnósticos homogéneos (GDH), ajustadas ao case mix, publicadas na Portaria n.º 

207/2017 de 11 de julho, na sua redação atual;

iii. O acesso é facultado pelo hospital de origem;

iv. Os cuidados de saúde vão a concurso por GDH e vários prestadores poderão 

concorrer até ser satisfeita a procura;

v. A prestação dos cuidados poderá ser entregue, em lote, a mais do que um prestador;

vi. Os cuidados contratados a prestadores internacionais terão de ser prestados em 

Portugal continental.

c) No contexto dos hospitais E.P.E., é definida uma componente de produção variável, 

aplicável a determinadas especialidades clínicas, que permita definir volumes de produção 

médios ajustados ao case mix e desta forma:

i. Estipulam-se objetivos de produção para os profissionais de saúde, em particular 

equipas cirúrgicas;

ii. Remunera-se a produção adicional daqueles que, cumprindo os volumes de 

produção e mantendo a qualidade dos cuidados, consigam alcançar e exceder os 

valores médios.

d) Aos utentes do SNS cujo Tempo Máximo de Resposta Garantida (TMRG) para consulta 

de especialidade hospitalar já tenha sido ultrapassado, é dado conhecimento dos tempos 

de espera para a consulta em causa nos hospitais dos setores privado e social, bem como 

nos prestadores internacionais aderentes que venham a integrar o sistema, nas mesmas 

condições em que é atualmente feito para os hospitais do SNS e nos mesmos termos em 

que é feito para o SIGIC.

e) É criada de uma plataforma de marcação de consultas de especialidade, à qual acedem os 

médicos de família e à qual aderem os hospitais dos setores privado e social, bem como 

os prestadores internacionais aderentes que venham a integrar o sistema, onde constarão 

as informações relativas aos TMRG para as várias especialidades de todos os hospitais.

f) Na concretização das alíneas d) e e), assegura-se o escrupuloso cumprimento do 

Regulamento Geral da Proteção de Dados (RGPD).
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g) A atribuição de credencial para consulta de Medicina Geral e Familiar, de especialidade 

hospitalar e para cirurgia, nos termos do presente Programa Especial de Acesso a 

Cuidados de Saúde, é garantida:

i. a todos os utentes do SNS que não tenham médico de família atribuído por falta de 

capacidade de resposta do SNS;

ii. a todos os utentes do SNS cujo TMRG para consulta de especialidade já tenha sido 

ultrapassado;

iii. a todos os utentes do SNS cujo TMRG para cirurgia já tenha sido ultrapassado.

Nota Justificativa:

A promessa de um médico de família para todos foi, durante anos, reiterada, mas, entretanto, 

esquecida e nunca cumprida. De acordo com o Portal da Transparência do SNS, em outubro 

de 2023, mais de 1 milhão e 670 mil pessoas, em Portugal, não têm um médico de família 

atribuído. Esta é uma limitação grande no acesso aos cuidados de saúde e no 

acompanhamento devido aos utentes.

Devendo os Cuidados de Saúde Primários ser a porta de entrada do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS), é fundamental garantir que existe uma forma de atribuir um médico de família 

a todos os utentes, mesmo que fora do SNS.

O Governo apresentou recentemente duas supostas reformas na área da Saúde: no âmbito 

dos Cuidados de Saúde Primários, a transformação de todas as Unidades de Saúde Familiar 

em Modelo B e, no âmbito dos cuidados hospitalares, a criação de 31 novas ULS, alargando 

o número das atuais para 39, espalhadas por todo o país.

No entanto, conforme a Iniciativa Liberal tem vindo a afirmar, nenhuma destas supostas 

reformas dá resposta a uma pergunta essencial: quando passarão todos os portugueses a ter 

médico de família atribuído e quando vão ser reduzidas as listas de espera para consultas de 

especialidade e para cirurgias, que continuam a ultrapassar os Tempos Máximos de Resposta 

Garantidos (TMRG)? O Governo continua sem dar uma resposta clara a esta pergunta. 
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Continua, assim, a apresentar intenções, mas sem medidas e compromissos concretos nem 

devidamente calendarizados, para a redução dos tempos de espera para consultas e/ou 

cirurgias.

O incumprimento dos TMRG tem como consequência o atraso na avaliação clínica mais 

diferenciada o que, evidentemente, gera riscos para a saúde dos utentes e para a normal 

interligação entre os Cuidados de Saúde Primários e os setores mais diferenciados do sistema 

de saúde.

Para a Iniciativa Liberal, o Sistema Nacional de Saúde é um todo do qual, naturalmente, faz 

parte integrante o Serviço Nacional de Saúde, mas que não se resume a este. Na mesma 

medida, têm de fazer parte integrante os setores privado e social. Os setores público, privado 

e social têm de coabitar, em pé de igualdade, no Sistema Nacional de Saúde. Já o propusemos.

Aos utentes têm, de uma vez por todas, de ser dado o direito de escolher onde e por quem 

querem ser tratados, mas a opção do Governo continua a ser: condenar aos cidadãos um 

livre acesso a filas e tempos de espera, intermináveis e inadmissíveis, ao invés do acesso 

constitucionalmente previsto a cuidados de saúde.

Para a Iniciativa Liberal, são determinantes políticas claras e estratégicas para a efetiva 

redução dos tempos de espera no acesso a médico de família, a consultas de especialidade e 

a cirurgias, que coloquem, verdadeiramente, o utente no centro da decisão.

Conforme temos vindo a afirmar, melhor saúde para todos implica um real acesso universal 

a cuidados de saúde. E, para a Iniciativa Liberal, este objetivo só se alcança com mais escolha 

e menos espera. Colocar o utente no centro da decisão e garantir, a todos, cuidados de saúde 

de proximidade e de qualidade, com liberdade de escolha, é a nossa opção política.

Uma opção que, também, já propusemos, através do SUA SAÚDE, mas que foi rejeitada 

sem ter tido, sequer, a oportunidade de ser discutida e trabalhada em sede de especialidade.
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Assim, consideramos que não podemos desistir e, perante o atual sistema, reafirmamos que 

o Governo deve criar um Programa Especial de Acesso a Cuidados de Saúde que assegure:

● O direito de acesso a um médico de família nos setores privado ou social sempre que 

o SNS não tem capacidade de resposta para o fazer.

● O acesso a consultas de especialidade hospitalar e a cirurgias nos setores privado e 

social, devidamente contratualizados através de concurso público de abrangência 

internacional, sempre que os TMRG não são cumpridos no SNS.

A Iniciativa Liberal considera que num verdadeiro e robusto Estado Social, o acesso dos 

utentes à saúde não está, como agora, dependente do poder económico de cada um. Um 

futuro Estado Social garantirá Saúde Universal e este objetivo, que deveria ser de todos, só 

se atinge com a implementação de medidas liberais como esta que apresentamos.

Conforme temos vindo a defender, o SNS tem de dar mais escolha e gerar menos espera, 

para gerar melhor saúde. A centralização e estatização do SNS não é a solução.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Joana Cordeiro

Bernardo Blanco

Carla Castro

Carlos Guimarães Pinto

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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